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§  2º  Considera-se  ainda  interrompida  a  sessão  virtual  quando  o Presidente,  o
representante do Ministério Público de Contas ou ao menos quatro Conselheiros
em sessão Plenária, ou ao menos um Conselheiro em sessão das Câmaras, não
estiverem conectados na sessão ou, se estiverem conectados, não tenham sinal de
áudio ou vídeo.

§ 3º A sessão será suspensa quando problemas ou incidentes técnicos reduzam a
qualidade do áudio ou vídeo da transmissão de forma a comprometer o regular
andamento dos trabalhos ou ainda na hipótese de outras falhas intermitentes por
período inferior a 30 (trinta) minutos.

§ 4º A matéria constante da pauta que não tenha sido apreciada em virtude de
interrupção,  suspensão  por  incidente  ou  por  problema  de  ordem  técnica  será
automaticamente  transferida para a  sessão imediata,  virtual  ou presencial,  com
prioridade para deliberação no item correspondente.

§ 5º A retomada do julgamento da sessão virtual interrompida ou suspensa ocorrerá
a partir do momento em que ocorreu a interrupção ou suspensão.

Art. 3º Depois de apregoado o processo, ocorrendo qualquer problema ou incidente
técnico que comprometa o inteiro entendimento da manifestação de Conselheiro,
de  representante  do  Ministério  Público  de  Contas,  da  Procuradoria-Geral  do
Estado,  da  parte,  do  interessado  ou  de  seus  advogados,  o  Presidente  poderá
suspender seu exame, transferindo-o para deliberação na sessão imediata, virtual
ou  presencial,  sem  prejuízo  da  reabertura  da  discussão,  assegurada  nova
sustentação oral, se for o caso.

Parágrafo único. O quorum para deliberação será o da abertura da discussão, salvo
quando renovada a sustentação oral.

Art. 4º A devolução de vista poderá ocorrer em sessão virtual, independentemente
da  modalidade  da  sessão  em que  ocorreu  o  pedido,  observado  o  quorum de
julgamento.

Art. 5º O caput e o § 2º do Art. 4º do Ato nº 051/2020 passam a ter a seguinte
redação:

“Art.  4º  Nas  hipóteses  de  cabimento  de  sustentação  oral,  as
solicitações formuladas pela Procuradoria Geral do Estado, pelas
partes,  pelos  interessados  ou  pelos  seus  representantes
legalmente  habilitados,  deverão  ser  apresentadas  por
peticionamento eletrônico nos autos, endereçado ao Presidente
do órgão julgador.

§ 2º É facultada ainda a realização de defesa oral mediante o
envio  de  arquivo  digital  de  áudio  ou  de  vídeo  por  meio  de
peticionamento  eletrônico  nos  autos,  devendo  o  solicitante
encaminhá-lo  até  4  (quatro)  horas  antes  do início  da sessão
virtual, observado o seguinte:”.

Art. 6º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

ATO Nº 061, DE 06 DE MAIO DE 2020.

Estabelece a retomada da fluência dos pra-
zos processuais  no âmbito  do Tribunal  de
Contas do Estado da Bahia.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, em especial ao disposto no Parágrafo único
do art. 46 do Regimento Interno;

CONSIDERANDO o  compromisso  deste  Tribunal  de  cumprir  a  sua  missão  de
orientar e fiscalizar os jurisdicionados na gestão dos recursos públicos estaduais,
em benefício da sociedade;

CONSIDERANDO a necessidade de retomada gradativa dos prazos processuais
para o pleno atendimento dos jurisdicionados, conforme orientação constante da
Resolução n.º 314, de 20/04/2020, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ);

CONSIDERANDO o Art. 1º do Ato n.º 41, de 17/03/2020, que remete a Ato desta
Presidência a determinação da retomada do curso dos prazos processuais,  até
então suspensos,

RESOLVE:

Art.  1º  Os prazos processuais,  no âmbito do Tribunal  de Contas do Estado da
Bahia, serão retomados, sem qualquer tipo de escalonamento, a partir do dia 11 de
maio de 2020.

Parágrafo único – Os prazos processuais já iniciados serão retomados no es-
tado em que se encontravam no momento da suspensão, sendo restituídos
por tempo igual ao que faltava para a sua complementação.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

A marca do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.  
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